
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.199.967 - MG (2010/0117798-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FARLEY TARCÍSIO LADEIA BARBOSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LANCHONETE E RESTAURANTE CHAPEU DE PALHA LTDA 

- MICROEMPRESA
ADVOGADO : DONIER RODRIGUES ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
ELETRÔNICA DE DINHEIRO. BACEN JUD. DILIGÊNCIA 
INFRUTÍFERA. REITERAÇÃO. ADMISSIBILIDADE.
1. Controverte-se a respeito da decisão colegiada do Tribunal de origem, que 
afirmou que a pesquisa eletrônica da existência de dinheiro, por meio do sistema 
Bacen Jud, somente pode ser feita uma única vez, mesmo que o resultado tenha 
sido infrutífero, sob o argumento de que o Poder Judiciário não pode fazer papel 
de diligenciador da Fazenda Pública credora.
2. Conforme decidido pela Corte Especial (REsp 1.112.943/MA, julgado sob o 
rito dos recursos repetitivos), com a vigência da Lei 11.382/2006, não mais se 
exige a comprovação de exaurimento das diligências administrativas para penhora 
por meio do Bacen Jud. 
3. A lei (art. 655-A do CPC) não limitou o uso do Bacen Jud a uma única vez. 
Por se tratar de instrumento destinado a promover a satisfação da pretensão 
creditória, ele pode servir também para qualquer outra diligência (e.g., expedição 
de ofício ao Detran ou aos Cartórios de Imóveis), isto é, tantas vezes quanto 
necessário.
4. Aplicação, por analogia, do art. 15, II, da Lei 6.830/1980, segundo o qual a 
viabilização da penhora (mediante substituição ou reforço) pode ser feita a 
qualquer tempo.
5. No atual estágio da legislação processual e material, o emprego do aludido 
programa informatizado é privativo do Poder Judiciário, pois os representantes 
judiciais da Fazenda Pública não possuem autorização legal para, a um só tempo, 
acessar informações relativas ao patrimônio dos devedores e, ex officio, 
determinar a respectiva constrição. 
6. Desse modo, sendo a referida atribuição privativa de um determinado órgão 
(na espécie, o jurisdicional), é de manifesta improcedência a afirmação de que o 
pleito fazendário representa uma tentativa de transformar a autoridade judiciária 
em mero agente diligenciador da parte processual. 
7. A utilização do Bacen Jud, em termos de reiteração da diligência, deve 
obedecer ao critério da razoabilidade. Não é o Poder Judiciário obrigado a, 
diariamente, consultar o referido programa informatizado. Contudo, inexiste abuso 
ou excesso na reiteração da medida quando decorrido, por exemplo, o prazo de 
um ano, sem que tenha havido alteração no processo.
8. Naturalmente, isso não impede que, antes da renovação da pesquisa via Bacen 
Jud, a Fazenda Pública credora promova as diligências ao seu alcance, para 
localização de outros bens. Porém, conduta dessa natureza (comprovação do 
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exaurimento de outras diligências) não pode ser exigida como requisito para fins 
de exame judicial do pedido iterativo da tentativa de penhora por meio do Bacen 
Jud, pois isso seria equiparável a, de maneira oblíqua, fazer retornar orientação 
jurisprudencial ultrapassada.
9. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.199.967 - MG (2010/0117798-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FARLEY TARCÍSIO LADEIA BARBOSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LANCHONETE E RESTAURANTE CHAPEU DE PALHA LTDA 

- MICROEMPRESA
ADVOGADO : DONIER RODRIGUES ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:

Agravo de instrumento. Execução fiscal. BacenJud. Diligências 
reiteradas. Falta de justa causa. Frustrada a tentativa de penhora de dinheiro por 
meio de consulta ao sistema BACENJUD, é indevida a reiteração continuada da 
pesquisa, à medida que não compete ao Poder Judiciário o encargo de 
investigador permanente da existência de bens de executado para a satisfação do 
interesse da exequente.

O recorrente alega violação dos arts. 655 e 655-A do CPC e do art. 11 da Lei 

6.830/1980, ao argumento de que a lei não impõe qualquer exigência ou condicionamento 

para a realização da penhora mediante sistema eletrônico. Afirma existir divergência 

jurisprudencial.

Não foram apresentadas as contra-razões.

É o relatório.

 

Documento: 1020926 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2011 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.199.967 - MG (2010/0117798-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, passo ao exame do mérito.

Controverte-se a respeito de questão peculiar relacionada à penhora de 

dinheiro por meio do sistema Bacen Jud.

É importante, preliminarmente, destacar que a jurisprudência do STJ adotava o 

posicionamento de que tal meio de constrição somente era admissível em circunstâncias 

excepcionais, após verificado o esgotamento infrutífero das diligências tendentes à localização 

de bens do devedor:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ART. 557, §2º DO CPC. MULTA. EXCLUSÃO. EXECUÇÃO FISCAL. 
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. LOCALIZAÇÃO DE BENS. 
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO BACEN.

1. O depósito da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC não é 
pressuposto de admissibilidade do recurso subseqüente, quando imposta contra a 
Fazenda Pública. Precedentes: AgRg no AG 550896/SP, 1ª Turma, Relator para 
acórdão Min. Francisco Falcão, DJ de 31.05.2004 e AgRg no AG 490228/SP, 1ª 
Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 28.06.2004.

2. Nos termos do art. 557, 1º, do CPC, é cabível agravo interno 
contra decisão que nega seguimento a recurso em confronto com súmula ou 
jurisprudência do respectivo tribunal, do STJ ou do STF.

3. Não é cabível a quebra de sigilo fiscal ou bancário do 
executado para que a Fazenda Pública obtenha informações acerca da 
existência de bens do devedor inadimplente, excepcionado-se tal 
entendimento somente nas hipóteses de estarem esgotadas todas as 
tentativas de obtenção dos dados pela via extrajudicial. Precedentes.

4. A comprovação de que restaram esgotados todos os meios de 
localização de bens penhoráveis do executado exige apreciação de provas, 
vedada na via do recurso especial (Súmula 07/STJ).

5. Em observância ao consagrado princípio favor debitoris (art. 
620 do CPC), tem-se admitido apenas excepcionalmente a penhora do 
faturamento ou das importâncias depositadas na conta-corrente da executada, 
desde que presentes, no caso, requisitos específicos que justifiquem a medida, 
quais sejam: a) realização de infrutíferas tentativas de constrição de outros bens 
suficientes a garantir a execução, ou,  caso encontrados, sejam tais bens de difícil 
alienação;   b) nomeação de administrador (arts. 678 e 719, caput, do CPC), ao 
qual incumbirá a apresentação da forma de administração e do esquema de 
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pagamento; c) manutenção da viabilidade do próprio funcionamento da empresa.
5. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp 755.691/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 05/09/2005, p. 312) (grifei)

Posteriormente, com a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, e como resultado 

das inovações nela tratadas, houve evolução no sentido de prestigiar a efetividade da 

Execução, de modo que a apreensão judicial de dinheiro, via sistema eletrônico denominado 

Bacen Jud, passou a ser medida primordial, independentemente da demonstração relativa à 

inexistência de outros bens. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO 
FISCAL – PENHORA ON LINE – SISTEMA BACEN-JUD – 
REQUERIMENTO FEITO NO REGIME ANTERIOR AO ART.

655, I, DO CPC (REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.382/2006) 1. 
A jurisprudência atual desta Corte firmou-se no sentido de que, após a vigência da 
Lei 11.382/2006, o bloqueio de ativos financeiros por meio de penhora on line não 
requer mais o esgotamento de diligências para localização de outros bens do 
devedor passíveis de penhora, sendo admitida hoje a constrição por meio 
eletrônico sem essa providência.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1194067/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 01/07/2010)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-LINE. CONVÊNIO BACEN JUD. 
MEDIDA CONSTRITIVA POSTERIOR À LEI Nº 11.382/2006. 
EXAURIMENTO DAS VIAS EXTRAJUDICIAIS PARA A LOCALIZAÇÃO 
DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. DESNECESSIDADE. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.

1. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu nova 
redação ao artigo 655 do Código de Processo Civil, os depósitos e as aplicações 
em instituições financeiras foram incluídos como bens preferenciais na ordem de 
penhora e equiparados a dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o 
exaurimento das vias extrajudiciais dirigidas à localização de bens do devedor 
para a constrição de ativos financeiros por meio do sistema Bacen Jud, 
informando a sua utilização nos processos em curso o tempo da decisão relativa à 
medida constritiva.

2. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 1052081/RS, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 26/05/2010)
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Atualmente, a matéria se encontra pacificada, nos termos do precedente fixado 

pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.112.943/MA, sujeito ao rito dos 

recursos repetitivos. Veja-se a informação disponibilizada no Informativo de Jurisprudência 

447/STJ: 

REPETITIVO. PENHORA. SISTEMA BACEN-JUD. LEI N. 
11.382/2006. A Corte Especial, ao julgar recurso sob o regime do art. 543-C do 
CPC c/c a Res. n. 8/2008-STJ, entendeu que a penhora online, antes da entrada 
em vigor da Lei n. 11.382/2006, configura medida excepcional cuja efetivação 
está condicionada à comprovação de que o credor tenha realizado todas as 
diligências no sentido de localizar bens livres e desembaraçados de titularidade do 
devedor. Contudo, após o advento da referida lei, o juiz, ao decidir sobre a 
realização da penhora online, não pode mais exigir do credor prova de 
exaurimento das vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados. 
Precedentes citados: AgRg no Ag 1.010.872-RS, DJe 15/9/2008; AgRg no REsp 
1.129.461-SP, DJe 2/2/2010; REsp 1.066.091-RS, DJe 25/9/2008; REsp 
1.009.363-BA, DJe 16/4/2008, e EREsp 1.087.839-RS, DJe 18/9/2009. REsp 
1.112.943-MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15/9/2010. 

No caso dos autos, a decisão que indeferiu a utilização do Bacen Jud data de 

5.11.2009 (fl. 157, e-STJ), ou seja, na vigência da Lei 11.382/2006, o que, em princípio, 

seria suficiente para ensejar a reforma do acórdão hostilizado.

No entanto, como dito anteriormente, o tema versado nos autos é peculiar. 

Não cuida simplesmente da utilização do Bacen Jud, mas sim do indeferimento da reiteração 

dessa diligência. Transcrevo o seguinte excerto do voto-condutor do acórdão atacado (fl. 184, 

e-STJ): 

Admito a utilização do Sistema BACENJUD para a realização da 
penhora "on line".

No entanto, na situação, trata-se de reiteração de pedido. Deferida 
a penhora pelo sistema BACENJUD (f.98 – TJ), o bloqueio não se efetivou, em 
razão da inexistência de saldo nas contas correntes.

Tenho entendido que é indevido atribuir-se ao Poder Judiciário o 
encargo de investigador permanente da existência de bens de executado para a 
satisfação do interesse patrimonial da Fazenda Pública.

Documento: 1020926 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2011 Página  6 de 4



 
 

 

A verdadeira questão debatida nestes autos tem por objeto a seguinte tese 

fixada pelo Tribunal de origem: a penhora on-line de dinheiro, por meio do Bacen Jud, 

somente pode ser diligenciada uma única vez, sob o argumento de que o Judiciário não pode 

assumir o encargo de investigador permanente da Fazenda Pública.

O recorrente afirma que a reiteração foi feita depois de transcorrido o prazo de 

um ano, em que a primeira tentativa resultou negativa.

Há dois pontos a serem considerados.

O primeiro, de que a lei não limitou a utilização do Bacen Jud a uma única vez. 

Por se tratar de instrumento destinado a promover a satisfação da pretensão creditória, o 

referido expediente pode ser utilizado da mesma forma que qualquer outra diligência (e.g., 

expedição de ofício ao Detran ou aos Cartórios de Imóveis), isto é, tantas vezes quanto 

necessário.

Pode-se aplicar, ao caso, por analogia, a regra do art. 15, II, da Lei 

6.830/1980:

Art. 15 - Em qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz:
(...)
II - à Fazenda Pública, a substituição dos bens penhorados por 

outros, independentemente da ordem enumerada no artigo 11, bem como o 
reforço da penhora insuficiente.

Eventual necessidade de proteção contra invasão de hackers, como cogitado 

pelo órgão colegiado, não pode servir de pretexto para negar a reiteração da diligência, 

mesmo porque esse risco, se for o caso, existe igualmente quando da primeira tentativa de 

bloqueio dos ativos financeiros. A prevalecer o receio acima mencionado, todo o sistema 

Bacen Jud perderia a razão de ser, assumindo o Poder Judiciário, in casu, a posição de liderar 

verdadeiro retrocesso na utilização das ferramentas criadas para, entre outras finalidades, 

agilizar a prestação jurisdicional.

Em segundo e último lugar, entendo completamente equivocada a equiparação 

feita no sentido de que o Poder Judiciário não é órgão investigador da Fazenda Pública. No 
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atual estágio da legislação processual e material, a utilização do Bacen Jud é privativa do 

Poder Judiciário, pois os representantes judiciais da Fazenda Pública não possuem autorização 

legal para, a um só tempo, acessar as informações relativas ao patrimônio dos devedores e, ex 

officio, determinar a respectiva constrição. 

Assim sendo, quando a atribuição é privativa de um determinado órgão (na 

espécie, o jurisdicional), a assertiva de que o pleito fazendário representa tentativa de 

transformar a autoridade judiciária em mero agente diligenciador da parte processual não 

procede, por razões lógicas. 

Para finalizar, tenho por evidente que a utilização do Bacen Jud, quanto à 

reiteração da diligência, deve obedecer critério de razoabilidade. Não é o Poder Judiciário 

obrigado a, diariamente, consultar o referido programa informatizado. Contudo, não vejo 

abuso na reiteração da medida quando decorrido, por exemplo, o prazo de um ano, sem que 

tenha havido alteração no processo.

Naturalmente, isso não impede que, antes da renovação da pesquisa via Bacen 

Jud, a Fazenda Pública credora promova as diligências ao seu alcance, para localização de 

outros bens. Porém, conduta dessa natureza não pode ser exigida como requisito para fins de 

exame judicial do pedido de reiteração do sistema Bacen Jud, pois isso seria equiparável a 

ensejar o retorno da orientação jurisprudencial ultrapassada, conforme anteriormente 

explicitado.

Com essas considerações, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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